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POLÍTICA 

Comissão da Constituinte recebe conclusões 
As propostas já começaram a chegar e no dia 31 de julho estarão na mesa de Sarney 

„- EVELYN PENA 
Da Editorla de Política 

A Comissão Provisória de Es­
tudos Constitucionais entrou em 
contagem regressiva de tempo 
para a conclusão do anteprojeto 
da nova Constituição brasileira, 
em estudo pelos conselheiros 
desde outubro de 1985. No dia 31 
de julho, o documento — que se­
rá a proposta do Executivo à 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte deverá estar na mesa 
do presidente Sarney. Na sema­
na passada foi dado um passo 
decisivo neste sentido: começa­
ram a chegar às mãos do 
secretário-executivo do órgão. 
Mauro Santayanna, os relató­
rios finais, elaborados pelos co­
mités temáticos, nos quais es­
tão subdivididos os 51 membros 
da comissão. 

Polémicos por natureza, uma 
vez que pretendem modernizar 

' a Carta atual, são estes relató­
rios que, depois de votados em 

' assembleias plenárias da co­
missão constitucional, darão 

' origem a artigos e parágrafos 
que poderão integrar a nova 
Constituição. Provavelmente, e 
não certamente, porque a As­
sembleia Nacional Constituinte, 
a ser eleita ainda este ano, ê so­
berana e ouvirá além das pro­
posições da comissão constitu­
cional do Legislativo, presidida 
pelo deputado Alencar Furtado 
(PMB-PR),v as reivindicações 
de setores representativos da 
sociedade, muitas das quais, in­
clusive, já enviadas á comissão 
constitucional. E os participan­
tes dela, juristas de renome, no­
meados pelo presidente Sarney, 
garantem que as sugestões que 
se constituírem em matéria 
constitucional serão analisa­
das. / 

Se as propostas do comité fo­
rem aprovadas como estão ho­
je, o Congresso Constituinte vo­
tará ideias consideradas pro­
gressistas mas algumas delas, 
sob a ótiça de setores políticos, 
representam restrições ao pró­
prio poder Legislativo. Entre 
outras, a comissão propõe que 
se dê ao povo o direito de cassar 
o mandato de um parlamentar, 
se entender que ele não está 
cumprindo o prometido durante 
sua campanha eleitoral; que os 
projetos de lei sejam submeti­
dos ao referendo popular, se as­
sim o solicitarem, no mínimo, 
lo mil eleitores; e a permissão 
da iniciativa legislativa popu­
lar, desde que subscrita por 50 
mil pessoas. 

Segundo o comité número 
um, que trata das declarações 

' de direito e relações Internacio­
nais, a revogação do mandato 
do deputado federal pode ser re-

1 querida à Câmara pelo número 
de eleitores correspondente ao 
coeficiente eleitoral necessário 
à eleição. Se a maioria absoluta 
deles que se manifestar neste 
sentido, o mandato será revoga­
do. O desligamento do partido 
originário, caso ocorra, não in­
terromperá o processo de revo­
gação. 

Os projetos de lei por sua vez 
poderão ser submetidos ao refe­
rendo popular se, antes de sua 
sanção, o Presidente da Repú­
blica ou de um quarto do Con­
gresso se manifestar a favor da 
medida, ou ainda se em petição 
apresentada ao presidente 10 
mil eleitores reivindicarem a 
votação. Se 50 mil eleitores se 
articularem e subscreverem 
um projeto de lei, poderão exer-
. c e r a p r e r r o g a t i v a de 

apresentá-lo à aprovação do Le­
gislativo. 

O direito ao voto passaria a 
existir desde os 16 anos e não 
mais aos 18, através do sufrágio 
universal, direto e secreto. Se­
rão considerados inelegíveis os 
inalistãveis, os analfabetos e to­
dos os condenados pela quebra 
da ordem constitucional. No ca­
so dos militares os que tiverem 
menos de cinco anos de carreira 
serão excluídos do serviço ati-
vo. A perda dos direitos políti­
cos de qualquer cidadão só po­
derá ser determinada por deci­
são judicial. 

A Constituição brasileira, 
conforme a comissão constitu­
cional, deverá ser pacifista e 
humanitária: repudiar a guerra 
nuclear e a competição arma-
mentista, condenar o colonialis­
mo, apoiar os princípios de au­
todeterminação dos povos e da 
independência nacional, lutar 
contra a tortura, promover a 
defesa dos direitos humanos e a 
utilização produtiva dos recur­
sos mundiais para o desenvolvi­
mento universal harmónico. 

Neste sentido, será concedido 
o asilo a lodos os perseguidos 
pelas suas convicções políticas, 
filosóficas e religiosas e não se­
rá permitida a extradição por 
crime político ou de opinião, 
suscetiveis de condenação à 
morte. Brasileiro nunca será 
extraditado. A Constituição não 
determinará penas de morte, 
prisão perpétua, banimento, 
trabalhos forçados ou tribunais 
de exceçâo. Quando detidos ou 
presos, todos terão o direito de 
serem ouvidos pelo juiz, sendo 
proibido o interrogatório poli­
cial noturno. Os que tiverem en­
r iquecido i l i c i t amen te no 
exercício de função pública te­
rão seus bens retomados. 

O direito de grve será garan­
tido. Segundo proposta dos pre­
sidentes da Contag, José Fran­
cisco da Silva, e do DIEESE, 
Walter Barelli, a lei que regula­
mentar o exercício da greve não 
poderá delimitar o seu âmbito, 
mas estabelecerá garantias ao 
funcionamento das atividades 
consideradas essenciais. A ca­
tegoria que se privar do direito 
de paralisação fará jus confor­
me sugerem, a melhores condi­
ções de acordo coletivo. 

Todos os cidadãos terão o di­
reito de se associar assim como 
constituir partido, e nenhuma 
associação poderá ser dissolvi­
da, a não ser mediante decisão 
judicial. Com relação à filiação 
sindical uma novidade: para os 
jornalistas, escritores, comuni­
cadores sociais a artistas em 
geral não será exigido o reco­
nhecimento formal da profissão 
para a associação sindical e o 
exercício profissional. 

Além da alteração das exi­
gências para o exercício da pro­
fissão de jornalista, a comissão 
constitucional prevê também 
mudanças na concessão de li­
cença para a exploração de ca­
nais de rádio e televisão. As li­
cenças, hoje concedidas pelo 
Dentei, passarão a ser expedi­
das pelo Conselho de Comunica­
ção Social, um novo órgão que, 
segundo definição do consultor-
geral da República, Saulo Ra­
mos, autor da sugestão, "deve 
assegurar o uso das frequências 
de acordo com o pluralismo 
ideológico e promover a revoga­
ção judicial das licenças, desde 
que constatado o desvio da fun­
ção social do serviço de utilida­
de pública". 

O Conselho será composto de 
11 membros, três indicados pelo 
Poder Executivo, três pelos 
partidos políticos nacionais, 
quatro representantes da socie­
dade civil e um, denominado 
"defensor do povo", figura ins­
tituída sob Inspiração da Consti­
tuição espanhola, proposta por 
Mário Martins e J. A. Assump­
ção, membros da comissão. Se­
gundo eles, o "defensor do po­
vo" — que terá mandato de cin­
co anos e será indicado pelo pre­
sidente da República, em lista 
tríplice sob a aprovação do Se­
nado Federal — tem por missão 
"a defesa dos direitos da pessoa 
frente ao Estado e à sociedade, 
a proteção do preso contra o 
abuso de autoridade, a defesa 
do meioambiente e a realização 
da justiça social". O defensor 
do povo atuará de ofício ou por 
provocação das partes e terá as 
garantias e vantagens do Poder 
Judiciário. 

As licenças concedidas pelo 
Conselho de Comunicação So­
cial só poderão ser suspensas ou 
cassadas por decisão judicial 
com trânsito em julgado. A pu­
blicação de livros, jornais e pe­
riódicos não dependerá de licen­
ças dos poderes públicos, mas a 
propriedade de empresas jor­
nalísticas, bem como as de rá­
dio e televisão, não poderá co­
mo ocorre hoje — ficar nas 
mãos de estrangeiros ou brasi­
leiros naturalizados. Os meios 
de comunicação não poderão 
também constituir sociedade 
por ações ao portador nem ter 
estrangeiros como acionistas ou 
sócios nas sociedades controla­
doras. Não apenas a proprieda­
de, mas também a administra­
ção e a orientação intelectual e 
comercial das empresas serão 
privativas de brasileiros natos. 

Nas áreas de Educação e Saú­
de a proposta é de que a União e 
os estados devem aplicar, no 
primeiro caso, 13 e 25% de seus 
recursos, e, no segundo, 13%, 
tanto na área federal como na 
estadual. O ensino primário de­
verá ser obrigatório e gratuito 
Dará todos, dos sete aos 14 anos, 
devendo a gratuidade de ensino 
ser estendida a todos os níveis, 
nos estabelecimentos oficiais, 
civis ou militares. A lei diz que 
50% de suas vagas — quando 
disputadas por concurso — se­
rão garantidas a candidatos 
que. comprovadamente, per­
tença a grupos de baixa renda. 

A comissão propõe também a 
elaboração de um plano nacio­
nal de saúde que abrangerá des­
de a ass i s tênc ia médico-
sanitárla, hospitalar e farma­
cêutica e o estímulo ao esporte 
a favor da melhoria geral das 
condições de eugenia até a cria­
ção de facilidades para o trans­
plante de órgãos do corpo hu­
mano. 

Políticos disputam as 
vagas e esquecem debate 

LEITE FILHO 
Da Editorla de Politica 

ri 

A disputa pelos cargos elei­
torais está impedindo a defla­
gração do_grande debate na­
cional que se esperava, quan­
do o Congresso aprovou no fi­
nal do ano passado a emenda 
do Governo convocando a As­
sembleia Nacional Constituin­
te. 

Envolvidos pela briga de es­
paços dentro dos próprios par­
tidos, os políticos, com ou sem 
mandato e de qualquer matiz 
ideológico, ainda não cumpri­
ram a promessa de ir ao povo 
nas praças públicas para cap­
tar seus anseios e carreá-los 
na elaboração da nova Consti­
tuição brasileira. 

A sete meses da eleição, os 
debates pela Constituinte, que 
deveriam abranger todas as 
camadas sociais do Brasil, se 
resumem a uma comissão de­
signada pelo Governo, presidi­
da pelo jurista Afonso Arinos, 
e que se reúne uma vez por 
mês. 

PODER ECONÓMICO 

A grande mística da Consti­
tuinte está ainda ameaçada 
pelo emprego do poder econó­
mico, que financiaria a elei­
ção de 300 constituintes (mais 
da metade do total de 559 a se­
rem eleitos), por uma "caixi­
nha" de empresários, segundo 
d e n ú n c i a do d e p u t a d o 
Maurí l io F e r r e i r a Lima 
(PMDB-PE). 

Na Câmara, uma comissão 
de deputados integrantes de 
todos os partidos, instalada no 
início do ano com o propósito 
de articular o debate do povo, 
a partir da mobilização das 
câmaras de vereadores e das 
assembleias legislativas, tam­
bém desapareceu na voragem 
da campanha eleitoral. 

Presidida pelo deputado pa­
ranaense Alencar Furtado, 
que deixou o PMDB, a comis-
são tinha o propósito de neu­
tralizar a pré-constituinte de 

Afonso Arinos, considerada 
excessivamente elitista e con­
servadora e apresentar seu 
próprio anteprojeto de Consti­
tuição, depois de ouvir o povo 
nos comícios, durante a cam­
panha eleitoral. 

Foi até montado um esque­
ma, envolvendo uma rede de 
computadores, comandada 
pelo Serviço de Processamen­
to de Dados do Senado (Proda-
sen), para fazer a comunica­
ção da comissão central de 
Brasília com subcomissões 
instaladas nas assembleias e 
câmaras municipais. 

Nada disso, porém, foi feito 
até agora, e o esvaziamento 
da Câmara, determinado pe­
los preparativos da camap-
nha, que mantém os deputa­
dos nas bases eleitorais, pare­
ce indicar que pouca coisa po­
derá ser feita para atingir 
aqueles objetivos. 

APELO VAGO 

Por outro lado, o alto custo 
da campanha — estima-se que 
uma cadeira na Câmara cus­
tará um milhão de dólares — 
não tem motivado os políticos 
para se lançarem a uma ofen­
siva em favor de uma Consti­
tuição mais justa e democráti­
ca. 

O apelo da Constituinte se 
afigura também muito vago. o 
que dificulta ainda mais a 
campanha, pois o eleitorado 
não estaria se deixando sensi­
bilizar pelo que vai determi­
nar a nova Constituição, tal­
vez por saber previamente 
que a lei maior do Pais nem 
sempre è obedecida, seja ela 
nova ou velha. 

Com os olhos dirigidos para 
a reeleição ou a eleição para 
cargos mais altos, os políticos 
se inclinam a debater ques­
tões mais concretas, como o 
pacote económico, que conge­
lou os preços, a exemplo do 
que ocorre com os peemdebls-
tas ou Defelistas. ou com a 
aprovação da eleição direta do 
presidente da República, ain­

da este ano, como querem os 
pedetistas e os petistas. 

A simples elaboração de 
uma nova carta constitucional 
não tende a mudar muito as 
coisas, a julgar pelo descum-
primento, por muitos, dos dis­
positivos da atual, alguns dos 
quais de conteúdo altamente 
democrático, do ponto de vista 
social. 

É o caso, por exemplo do ar­
tigo 165, que "assegura aos 
trabalhadores um salário 
mínimo capaz de satisfazer as 
suas necessidades normais e 
as de sua família", quando se 
sabe que 800 cruzados, o valor 
atual do salário mínimo, mal 
dá para o sustento de uma úni­
ca pessoa. 

PARLAMENTARISMO 

O debate pela Constituinte 
foi ainda seriamente compro­
metido pela posição dominan­
te na pré-constituinte de rein­
troduzir no Brasil o parlamen­
tarismo, um regime que foi 
posto abaixo por um plebiscito 
em 1963, depois de uma curta e 
desastrada experiência de um 
ano e três meses. 

Vista com receios dentro do 
próprio Governo que criou a 
comissão, a proposta do parla­
mentarismo, em princípio 
destinada a impedir a ascen­
são ao poder de lideres caris­
máticos, acabou também se 
esvaziando por si mesma, pa­
ra morrer, de vez, com a de­
cretação do plano de inflação 
zero. 

Frustradas todas estas ten­
tativas, a Constituinte só tem 
agora a consolá-la um anúncio 
na TV Globo, feito em convé­
nio com o Senado, que se limi­
ta a vagamente chamar o po­
vo a participar nas decisões do 
poder, se engajando na mobili­
zação popular em torno da no­
va Constituição. Ela é tam­
bém citada para florear os dis­
cursos de políticos do Governo 
e da oDoslcáo. mesmo assim, 
só de passagem e sem maiores 
comprometimentos. 

PCB elabora projeto de 
uma Nova Constituição 
FLA VIA MORAES 

Da Editorla de Politica 

Condicionamento da proprie­
dade privada à sua função so­
cial, acesso gratuito aos foros e 
tribunais, ensino público e siste­
ma unificado de saúde gratuitos 
e universais, eliminação do lati­
fúndio, estatização do setor fi­
nanceiro, sistema parlamenta­
rista de governo, eleição presi­
dencial direta em dois turnos, 
com mandato presidencial de 
quatro anos e direito à reelei­
ção, legalização do aborto, e ex­
tinção do Serviço Nacional de 
Informações. 

Estes são apenas alguns dos 
temas que o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) vai defender 
durante a campanha com vistas 
às eleições de novembro próxi­
mo, e na Assembleia Nacional 
Constituinte, que funcionará no 
ano que vem. Primeira propos­
ta fundamentada de uma Cons­
tituição, as teses dos comunis­
tas estão, desde julho do ano 
passado, sendo debatidas por 
uma comissão partidária. O do­
cumento deverá ser aprovado 
em maio próximo para, em se­
guida, ser submetido às bases 
partidárias. 

De acordo com o deputado 
Roberto Freire (PCB-PE), o do­
cumento dos comunistas vai re-

, presentar a referência do pen­
samento de esquerda do Pais na 
Constituinte, em contraponto ao 
anteprojeto "elitista" que se en­
contra em elaboração pela co­
missão de notáveis designada 
pelo Governo Federal. 

— Nossas propostas não têm 
fins eleitorais, mas correspon­
dem a um projeto político estra­
tégico, explica Roberto Freire, 
ao vislumbrar a articulação de 
um grande bloco democrático-
progressista em torno das pro­
postas dos comunistas, por oca­
sião da Constituinte. 
PROPRIEDADE 

Alvo constante de duras críti­
cas por parte das classes domi­
nantes, o conceito.de proprieda­
de dos comunistas é explicitado 
com clareza na sua proposição 
para a Constituinte: A proprie­
dade é condicionada à sua fun­
ção social . Dessa forma, 
assegura-se a plenitude da pro­
priedade sobre a casa de mora­
dia, pertence pessoais e instru­
mentos de trabalho, prevendo-
se, no caso de desapropriação 
desses bens, uma prévia e justa 
indenização em dinheiro. 

No que diz respeito à politica 
urbana, os comunistas defen­
dem o direito universal à mora­
dia digna e adequada e preten­
dem garantir aos favelados a 
posse dos terrenos que ocupam, 
até seu assentamento definiti­
vo, ressalvando as áreas públi­
cas de uso comum, em beneficio 
da comunidade em seu conjun­
to. O direito de utilização do so­
lo urbano deve ser definido de 
acordo com o interesse comum 
e de modo a prevenir a especu­
lação imobiliária, preservados 
os ecossistemas e as terras 
indígenas. 

A politica urbana deverá ser 
harmonizada com a politica 
agrária, de forma a estimular a 
fixação dos trabalhadores ru­
rais no campo, garantindo-lhes 
condições adequadas para sua 
permanência e acesso à terra. 
O anteprojeto veda a pessoas 
fisleas ou jurídicas estrangei­
ras a aquisição de Imóveis ru­
rais. 
TRABALHO PRIVILEGIADO 

O sistema económico ideali­
zado pelo PCB baseia-se no pri­
mado do trabalho sobre o capi­
tal. Assim, os comunistas de­
fendem a participação do poder 
público nos setores da economia 
e de serviços de interesse geral 

da população, garantido o mo­
nopólio estatal nos ramos de 
transporte coletivo. telefonia, 
energia elétrica, gás, comuni­
cações. Os trabalhadores serão 
incentivados a participar, atra­
vés de suas organizações sindi­
cais, da definição, controle e 
execução das grandes medidas 
económicas e sociais. 

A expropriação dos meios de 
produção em abandono é pre­
tendida pelos comunistas que 
prevêm que ao abandono injus­
tificado não será conferida in­
denização. 
CAPITAL ESTRANGEIRO 

O capital estrangeiro será ad­
mitido somente quando não pre­
judicar o nacional. Será vedada 
a sua presença em atividades 
de monopólio estatal ou privati­
vas de brasileiros, ou ainda on­
de estiver assegurada a reserva 
de mercado. Pretende-se impor 
limites máximos de remessas 
feitos para o exterior a titulo de 
retorno de capitais, lucros, ju­
ros, dividendos, bonificações e 
quaisquer outros rendimentos 
oriundos de atividades econó­
micas permanentes ou even­
tuais. 

Os comunistas desejam tam­
bém proibir qualquer espécie 
de participação do capital es­
trangeiro, com fins económicos, 
nas áreas de educação, habita­
ção, informação, comunicação 
e de prestação de serviços mé­
dicos, hospitalares e odontológi­
cos e na produção farmacêuti­
c a 
SALÁRIO MÍNIMO 

A Constituição, no entender 
do Partido Comunista Brasilei­
ro, deverá assegurar aos traba­
lhadores direitos mínimos que 
visem à melhoria de sua condi­
ção social: salário mínimo ca­
paz de satisfazer efetivamente 
às suas necessidades normais e 
às de sua família é um dos pon­

tos principais do documento do 
Partidão. Para garantir a apli­
cação da lei nesse sentido, seria 
formada uma Comissão Nacio­
nal do Salário Mínimo, consti­
tuída por representantes do 
Congresso Nacional e dos ór­
gãos superiores de liderança 
dos empregados e empregado­
res, à qual competiria a qualifi­
cação dos dados • básicos de 
composição do salário mínimo. 

Os trabalhadores teriam, 
também a garantia de partici­
pação nos ganhos de produtivi­
dade e rentabilidade das em­
presas urbanas e rurais « te­
riam assegurada a sua repre­
sentação em órgãos paritários 
de natureza indicativa da admi­
nistração das empresas para o 
acompanhamento da sua gestão 
e determinação da sua produti­
vidade e rentabilidade. 

Os comunistas propõem ain­
da a participação obrigatória 
dos trabalhadores na gestão das 
empresas públicas, mistas e 
concessionárias de serviços pú­
blicos, através de escolha feita 
diretamente por seus emprega­
dos. Defendem também a jor­
nada'de trabalho semanal de 40 
horas e a diária não superior a 
oito horas. 

INSTÂNCIA SUPERIOR 

Reafirmando a harmonia e 
interdependência dos três pode­
res, os comunistas pretendem 
estabelecer na Constituição que 
a instância mais alta do poder é 
o Congresso Nacional: "O Con­
gresso representa a vontade so­
berana de todo o povo", justifi­
cam no seu elenco de propostas 
à Constituição. 

Com a firme determinação de 
promover o avanço do Congres­
so nas suas atribuições, o Parti­
dão pretende que os represen­
tantes do povo no Legislativo 
desempenhem papel importan­
te na gestão da economia nacio-

Freire: anteprojeto será o referencial das esquerdas 

nal, controlando de fato a dívida 
interna do País e deixando de 
atuar como meros elaboradores 
de leis. 

SEM JETONs 
Os comunistas posicionam-se 

contrariamente aos jetons e de­
fendem a introdução de um pro­
cesso eleitoral radicalmente no­
vo, verdadeiramente proporcio­
nal, com a adoção do quociente 
eleitoral nacional e não mais 
por Estado, para a eleição do 
Congresso, preservada a repre­
sentação mínima de três depu­
tados por Estado. Pretendem 
que haja um Legislativo unica-
meral e querem que sejam re­
servadas duas cadeiras no Con­
gresso para a representação 
dos índios. 

O Congresso não mais teria 
quatro meses de recesso, mas 
apenas um, de acordo com o do­
cumento do partido. Os manda­
tos parlamentares teriam a du­
ração de dois anos para que o 
povo, pelo voto mais amiúde, 
pudesse exercer uma fiscaliza­
ção mais eficaz sobre a atuação 
dos congressistas. 
PARLAMENTARISMO 

Por estarem firmemente con­
vencidos de que as sucessivas 
crises que assinalam toda a his­
tória republicana presidencia­
lista brasileira encontram suas 
raízes mais profundas nas ques­
tões não resolvidas e que entra­
vam o desenvolvimento da for­
mação econômico-social do 
Brasil, os comunistas defendem 
a instauração do sistema parla­
mentarista e a prerrogativa do 
Congresso de escolher e recusar 
os ministros de Estado e o chefe 
do Governo através do voto de 
confiança ou desconfiança. 

— Não se propõe a transfor­
mação do Chefe de Estado (pre­
sidente) numa figura decorati­
va, garantem os membros do 
Partidão ao se posicionarem a 
favor do parlamentarismo mis­
to. 
JUSTIÇA GRATUITA 

O acesso gratuito aos foros e 
tribunais é defendido enfatica­
mente pelo PCB. A par disso, o 
partido entende que se deve 
procurar estabelecer a estadua-
lizaçâo parcial da Justiça, de 
modo a aproximá-la mais da po­
pulação. Na esfera federal, fi­
cariam um Tribunal Constitu­
cional, o Superior Tribunal de 
Justiça e os Tribunais Milita­
res. 

Ao Tribunal Constitucional 
caberia o controle da constitu­
cionalidade e ilegalidade de 
atos e normas que. pela amplia­
ção do espectro dos que dele po­
deriam se utilizar, seria trans­
formado indiretamente num 
instrumento de garantia da de­
mocracia. Os tribunais milita­
res teriam a competência ex­
clusiva de julgar delitos cas­
trenses. 

No âmbito estadual, além do 
Tribunal de Justiça como órgão 
de cúpula da jurisdição, há os 
tribunais do Trabalho e Eleito­
ral. A estadualização desses tri­
bunais agilizaria, segundo os 
comunistas, a prestação da Jus­
tiça, principalmente no que se 
refere à justiça trabalhista. 

Foram previstos ainda os Jui­
zados de Conciliação e Peque­
nas Causas, compostos por 
juizes eleitos diretamente pelo 
povo e por leigos que tenham re­
presentatividade perante as 
respectivas comunidades, por 
estas indicados para um perío­
do de quatro anos. Os ministros 
do Tribunal Constitucional e do 
Superior Tribunal de Justiça te­
riam mandatos e seus nomes 
seriam submetidos ao Congresr 
so Nacional, sendo aprovados 
somente por uma maioria de 
dois terços do Legislativo. 
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